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Resumo 
Objetivo: O objetivo deste trabalho foi identificar os mecanismos pelos quais se exerce 

a violência simbólica e apontar possíveis distinções entre a violência simbólica sofrida 

pelos estudantes cotistas e não cotistas. 

Método/abordagem: A pesquisa valeu-se da sociologia bourdieusiana aliada ao mé-

todo qualitativo da história oral e da técnica de análise de narrativa. 

Contribuições teóricas/práticas/sociais: Traz contribuições ao investigar as práticas de 

violência simbólica no campo acadêmico após a vigência da Lei de Cotas, utilizando a 

teoria bourdieusiana. 

Originalidade/relevância: O estudo da violência simbólica sofrida por cotistas e não 

cotistas revela a importância de políticas e ações de apoio aos estudantes com o 

obje5tivo de oferecer condições saudáveis de permanência no campo acadêmico.  

Palavras-chave: Violência Simbólica; Ensino Superior; Sistema de Cotas; Pierre Bour-

dieu. 

 

Abstract 
Purpose: The objective of this work was to identify the mechanisms through which 

symbolic violence is exercised and to point out possible distinctions between the sym-

bolic violence suffered by quota students and non-quota students. 

Design/methodology/approach: The research used Bourdieusian sociology combined 

with the qualitative method of oral history and the technique of narrative analysis. 

Research, Practical & Social implications: Contributes to the investigation of practices 

of symbolic violence in the academic field after the Quotas Law came into force, using 

the Bourdieusian theory. 

Originality/value: The study of the symbolic violence suffered by quota students and 

non-quota students reveals the importance of policies and actions to support students 

with the aim of offering healthy conditions for permanence in the academic field. 

Keywords: Symbolic Violence; University education; Quota system; Pierre Bourdieu. 
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Introdução 
A universidade pública historica-

mente foi construída como um espaço 

da elite1 que, sob diferentes formas, 

criou mecanismos de seleção para fil-

trar a entrada de pessoas de um seg-

mento específico da população que tem 

acesso às melhores escolas, em geral, es-

colas privadas. No entanto, a política de 

cotas instituída com a Lei 12.711/12 gera 

uma ruptura com este sistema, na me-

dida em que obriga as Instituições Fe-

derais de Ensino Superior (IFES) a re-

servar metade das suas vagas para um 

público que, historicamente, estava à 

margem desse sistema.  

Com as ações afirmativas no ensino 

superior ocorrendo em âmbito nacio-

nal, torna-se importante ressaltar que a 

universidade também precisa ser con-

textualizada como uma organização 

que não está isenta das desigualdades 

de classe, das relações de poder e da vi-

olência. No ambiente acadêmico está 

presente a cultura organizacional, re-

gras implícitas e explícitas, interações 

sociais integrando sujeitos diversos, 

seja no aspecto cultural, socioeconô-

mico e/ou ideológico. Dessa forma, as 

políticas públicas para a educação su-

perior, principalmente o Programa de 

Apoio à Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) e a Lei 

de cotas, contribuíram para o aumento 

do número de estudantes oriundos da 

rede pública que acessam as IFES e, 

 
1A pertinente discussão sobre a universidade pública 

ser historicamente construída como um espaço da 

elite bem como a contextualização das disputas pelo 

acesso a este campo é feita por Aprile e Barone 

consequentemente, a diversidade neste 

campo aumentou.  

Após a vigência da Lei de cotas em 

2013, com a possibilidade de aplicação 

progressiva do sistema de cotas e a obri-

gatoriedade das IFES em reservar 50% 

das vagas a partir de 2016 para estudan-

tes que cursaram integralmente o en-

sino médio em escolas públicas, já é 

possível destacar os efeitos da política 

de cotas. Em 2018, a maioria absoluta 

dos graduandos das IFES veio de esco-

las públicas (64,7%), sendo que 70,2% 

dos discentes têm renda mensal fami-

liar per capita de até 1,5 salário mínimo, 

o que caracteriza uma alteração radical 

no perfil dos estudantes quando com-

parado com períodos anteriores à Lei 

12.711/12 (Associação Nacional dos Di-

rigentes das Instituições Federais de 

Ensino Superior [ANDIFES], 2019). 

Assim, cursos que historicamente 

tinham suas vagas ocupadas pela elite 

passaram por mudanças materiais após 

a Lei 12.711/12, já que agora devem ga-

rantir metade das vagas para estudan-

tes que cursaram integralmente o en-

sino médio em escolas públicas. Nesse 

sentido, a segmentação de públicos nas 

instituições de ensino superior predo-

minante até a Lei de cotas – em geral, 

elites nas IFES e classes populares nas 

IES privadas – é material e simbólica. 

Esta última pode persistir mesmo que 

haja uma mudança material (neste caso, 

(2009), Almeida (2012) e Magnoni (2016). Por 

motivo de limitação de espaço não foi incluída neste 

trabalho, mas consta na dissertação de mestrado que 

deu origem a este artigo. 
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a Lei de cotas) por causa da inércia es-

trutural das organizações (Hannan & 

Freeman, 2005), que tendem a manter a 

ordem das posições sociais por meio de 

barreiras simbólicas e culturais. Sendo 

assim, mesmo que o governo obrigue as 

IFES a admitirem classes populares 

(que é uma mudança material), há uma 

persistência da lógica cultural (que é 

simbólica) que determina a ordem e as 

posições no campo acadêmico.  

De acordo com o sociólogo francês 

Pierre Bourdieu, em seus estudos sobre 

o sistema de ensino, a universidade é 

um campo no qual há uma lógica cultu-

ral, chamada de doxa, que consiste em 

uma ordem institucionalizada e legiti-

mada que produz e reproduz posições 

que são naturalizadas socialmente, ou 

seja, é uma ideia consolidada a partir da 

concepção de um grupo dominante: a 

elite (Rosa & Brito, 2012). Neste campo, 

existem regras e disputas por posições, 

status e poder, ou seja, há uma lógica 

que deve ser seguida para que se al-

cance um bom desempenho. Então, 

quem não se fez nesta lógica deve ser 

“violado” (violência simbólica) para 

apreendê-la, por meio da imposição e 

inculcação das regras. Em outras pala-

vras, deve sofrer a ação normalizadora 

do Poder simbólico: a violência simbó-

lica (Bourdieu, 1989). 

Nesse sentido, de acordo com Bour-

dieu (1998a), o sistema escolar tende a 

preservar as condições sociais existen-

tes e acaba legitimando as desigualda-

des sociais, pois o mesmo sanciona a he-

rança cultural das classes mais favoreci-

das. Jessé de Souza, em sua obra “Os 

batalhadores brasileiros: nova classe 

média ou nova classe trabalhadora?”, 

deixa claro que as condições e disposi-

ções para o acesso e permanência de um 

jovem pertencente às classes da ralé e 

dos batalhadores brasileiros no ensino 

superior são muito diferentes das de jo-

vens da elite (Souza, 2012), o que carac-

teriza as desigualdades dos estudantes 

frente à escola e a baixa autoestima de 

grupos menos favorecidos neste sis-

tema. 

Destarte, entende-se que o sistema 

escolar é encarado de forma diferente 

pelas classes sociais. As classes mais fa-

vorecidas, as quais possuem internali-

zada a cultura dominante e institucio-

nalizada, encaram o sistema de ensino 

como um ambiente familiar, onde a sua 

cultura está presente e é vivenciada por 

meio da linguagem utilizada, da ex-

pressão cultural, do gosto entre outros 

aspectos. Por isso, o sistema de ensino é 

considerado um instrumento legitima-

dor da ordem social, um ambiente total-

mente confortável para a elite, que pode 

se dedicar exclusivamente aos estudos. 

Já para as classes menos favorecidas, 

que em alguns casos os estudantes pre-

cisam trabalhar concomitantemente aos 

estudos, a universidade é um lugar des-

conhecido e muitas vezes desconfortá-

vel, onde sua cultura não é a apropri-

ada, a linguagem usada é de difícil com-

preensão, tornando-se uma das barrei-

ras para a adaptação na instituição 

(Souza, 2012).  

Nesse tocante, Bourdieu argumenta 

que o sistema de ensino é um instru-

https://doi.org/10.51359/1679-1827.2023.246876
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mento de legitimação das classes supe-

riores, disfarçado pelo discurso da me-

ritocracia. A fim de entender estes argu-

mentos, é preciso compreender os con-

ceitos de capital cultural e violência 

simbólica. O capital cultural é enten-

dido como um conjunto de gostos, ha-

bilidades, conhecimentos e práticas dis-

tintivos e raros, sendo adquirido por 

meio da herança familiar e vivenciado 

por meio de experiências que só podem 

ser incorporadas pela própria pessoa. 

As diferenças de capital cultural são 

usadas como forma de distinção e afir-

mação na busca por poder e status na hi-

erarquia social. Dessa forma, a cultura 

dominante é estabelecida, contribuindo 

para a legitimação de uma ordem social 

por meio das distinções, e para a legiti-

mação das distinções, “compelindo to-

das as [demais] culturas (designadas 

como subculturas) a definirem-se pela 

sua distância em relação à cultura do-

minante” (Bourdieu, 1989, p. 11).  É 

nesse jogo que a violência simbólica se 

faz presente, pois é o poder de impor e 

até mesmo inculcar “instrumentos de 

conhecimento e de expressão (taxino-

mias) arbitrários – embora ignorados 

como tais – da realidade social” como 

ocorre dentro das organizações (Bour-

dieu, 1989, p. 12). Portanto, a violência 

simbólica é a dominação de uma classe 

sobre outra, havendo reconhecimento e 

legitimação do poder simbólico exer-

cido pela classe dominante.  

Além disso, há uma hierarquia so-

cial das profissões, o que relega status e 

privilégios aos cursos mais reconheci-

dos, tornando-os mais disputados e al-

mejados pelos estudantes. Conforme 

apresenta Vargas (2010), as profissões 

imperiais medicina, direito e engenha-

ria estabelecem uma preservação de sta-

tus por meio de suas associações: o Con-

selho Federal de Medicina (CRM), a Or-

dem dos Advogados do Brasil (OAB) e 

o Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CFEA), entidades que pos-

suem grande influência em âmbito na-

cional. Nesse sentido, a autora argu-

menta que devido ao fato de essas pro-

fissões serem ocupadas historicamente 

pela elite, há “o imaginário acerca de 

uma hierarquia de profissões se man-

tém intocado”, pois existem barreiras 

simbólicas e culturais que permeiam a 

inserção das classes sociais em determi-

nados cursos. Portanto, existe uma forte 

relação entre as classes sociais e as pro-

fissões e “há carreiras previamente pos-

síveis e impossíveis – no cálculo dos 

candidatos de diferentes origens soci-

ais” (Vargas, 2010, p. 114). 

Sendo assim, de forma análoga, o 

curso de Agronomia é socialmente re-

conhecido e valorizado pela elite do 

agronegócio brasileira, e também pos-

sui status vinculado ao CFEA além de 

ser uma profissão diretamente relacio-

nada ao agronegócio, um dos principais 

setores produtivos da economia nacio-

nal. Apesar de não ser uma profissão 

imperial, o curso de Agronomia pode 

ser considerado um curso de elite com 

status relegado e reconhecido pela elite 

rural brasileira, que esteve presente na 

história do país principalmente quando 

dominou o cenário político nacional e 

https://doi.org/10.51359/1679-1827.2023.246876
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governou o Brasil durante o período da 

República Velha (1889 a 1930) (An-

drade, 2006). Desde sua criação, o curso 

de Agronomia atraiu o interesse da elite 

(fazendeiros) pela curiosidade (Dias, 

2009; Nogueira, 1994 como citados em 

Rodrigues, 2013), pelas possibilidades 

econômicas para a agricultura e o co-

mércio local além de proporcionar “ga-

nhos com uma educação diferenciada e 

de qualidade para seus filhos” (Rodri-

gues, 2013, p. 68).  Assim, é possível 

afirmar que o curso de Agronomia é so-

cialmente reconhecido e valorizado 

pela elite oligárquica brasileira, sendo 

historicamente cursado por filhos de la-

tifundiários, grupo que também repre-

senta a elite brasileira, o que justifica a 

pertinência deste recorte metodológico. 

Desse modo, tomando por pressu-

posto que a inércia estrutural do campo 

acadêmico tende a reproduzir sua ló-

gica de formação, de um espaço cons-

truído por classes sociais dominantes 

(elite do agronegócio) que muito recen-

temente tem (não de forma voluntária, 

mas por força da lei) admitido sujeitos 

que antes eram externos ao campo, 

apresenta-se como relevante a seguinte 

problemática: como se configura a vio-

lência simbólica no curso de Agrono-

mia após a implementação da Lei de co-

tas? Para responder a problemática pro-

posta, a pesquisa cujos resultados são 

apresentados neste trabalho, teve como 

objetivo identificar os mecanismos pe-

los quais se exerce a violência simbólica 

e apontar possíveis distinções entre a 

violência simbólica sofrida pelos estu-

dantes cotistas e não cotistas.  

Para atingir o objetivo proposto, 

utilizou-se a teoria do sistema de ensino 

elaborada por Bourdieu e Passeron 

(2011), que é apresentada a seguir. Logo 

após, são delineados os procedimentos 

metodológicos da pesquisa que foi qua-

litativa desenvolvida por meio da histó-

ria oral temática e da análise de narra-

tiva. As entrevistas foram realizadas 

com estudantes cotistas e não cotistas. 

Em seguida, são evidenciados os resul-

tados e feitas as considerações finais do 

estudo. 
 

Referencial Teórico 
 

Teoria do sistema de ensino 
O sistema de ensino é um instru-

mento legitimador da cultura domi-

nante, pois “tratando todos os educan-

dos, por mais desiguais [cultural e soci-

almente] que sejam eles de fato, como 

iguais em direitos e deveres, o sistema 

escolar é levado a dar sua sanção às de-

sigualdades iniciais diante da cultura” 

já que a escola ignora, “no âmbito dos 

conteúdos do ensino que transmite, dos 

métodos e técnicas de transmissão e dos 

critérios de avaliação, as desigualdades 

culturais entre [...] as diferentes classes 

sociais”. Evita-se considerar as desi-

gualdades frente ao sistema escolar jus-

tamente por causa do discurso da igual-

dade de oportunidades de escolariza-

ção (Bourdieu, 1998a, p. 53). Assim, es-

condida por trás desse discurso, a tradi-

ção pedagógica favorece e é direcio-

nada aos estudantes que possuem uma 
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herança cultural de acordo com as exi-

gências da escola, ignorando e desvalo-

rizando meios mais eficazes de transmi-

tir a todos os conhecimentos e as habili-

dades que a escola exige (Bourdieu, 

1998a). 

O sistema de ensino, tomado como 

meritocrático e como fator de mobili-

dade social, tem seu espaço de possibi-

lidades considerado igualitário, depen-

dendo unicamente do esforço indivi-

dual, já que todos possuem as mesmas 

chances de alcançar o sucesso, pois “se 

você estudar, você consegue” ou “todos 

podem, basta querer” (Souza, 2012, p. 

74). Porém, Pierre Bourdieu defende 

que essa concepção do sistema escolar é 

provavelmente um “efeito de inércia 

cultural”, pois ao contrário da ideologia 

da “escola libertadora”, o sistema de 

ensino é “um dos fatores mais eficazes 

de conservação social, pois fornece a 

aparência de legitimidade às desigual-

dades sociais, e sanciona a herança cul-

tural e o dom social tratado como dom 

natural” (Bourdieu, 1998a, p. 41). 
A ideologia da escola libertadora e 

o acesso ao ensino superior por uma 

maior parte da população reforçam o 

discurso da importância do estudo for-

mal para o sucesso no mercado de tra-

balho, levando à uma “inflação das as-

pirações escolares” por parte das clas-

ses desfavorecidas (Souza, 2012, p. 74), 

que possuem um “ethos de ascensão so-

cial e de aspiração ao êxito na escola e 

pela escola” (Bourdieu, 1998a, p. 48). 

Na ânsia de melhorar sua condição so-

cial, ou seja, de ascender na hierarquia 

social, as classes menos favorecidas 

adotam práticas ascéticas, abrindo mão 

de benefícios no presente, para almejar 

condições melhores no futuro ou até 

mesmo para as próximas gerações 

(Bourdieu, 1998b; Souza, 2012). Por-

tanto, a escola, neste caso, a universi-

dade, é uma aspiração das classes me-

nos favorecidas, que dispendem esfor-

ços para se inserir nesse contexto em 

busca de um futuro melhor.  

Nesse sentido, torna-se importante 

compreender a teoria do sistema de en-

sino elaborada por Bourdieu e Passeron 

(2011) e descrita no livro A reprodução. 

A teoria tem por foco as relações entre 

o sistema de ensino e a estrutura das 

classes, evidenciando os mecanismos 

simbólicos e culturais que permeiam o 

campo, bem como os atores que estão 

envolvidos neste jogo. Assim, a ideia da 

escola como um espaço neutro e pro-

motor da igualdade torna-se ilusória na 

medida em que é considerado um lugar 

que reproduz e sanciona a ordem social 

e promove a distinção por meio do ca-

pital cultural. Com isso, a condição de 

classe, o habitus e os capitais cultural e 

social são fatores determinantes para 

que o sucesso escolar seja alcançado. 

Para produzir e reproduzir o habitus de 

classe (arbítrio cultural, habitus e capital 

cultural da classe dominante), a escola 

possui um sistema com mecanismos e 

atores capazes de inculcar aspectos cul-

turais e simbólicos e assim sancionar a 

ordem social (Bourdieu & Passeron, 

2011). 
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O processo de inculcação do 

habitus 
O funcionamento do sistema de en-

sino ocorre por meio da Ação Pedagó-

gica (AP), que corresponde aos interes-

ses objetivos (materiais, simbólicos e 

pedagógicos) dos grupos ou classes do-

minantes e pressupõe a imposição de 

significações (arbitrário cultural) por 

um poder arbitrário (poder simbólico), 

ou seja, toda AP é uma violência simbó-

lica. A AP é exercida por uma Autori-

dade Pedagógica (AuP), que deve ser 

reconhecida e legitimada institucional-

mente e por isso possui poder para im-

por e inculcar sutilmente o arbítrio cul-

tural de forma quase imperceptível. É 

importante destacar a necessidade do 

desconhecimento dos verdadeiros obje-

tivos da AP, pois caso contrário, pode 

ocorrer a deslegitimação da AuP. As-

sim, é importante produzir e reprodu-

zir a ideologias pedagógicas para ocul-

tar a verdade objetiva da AP e manter a 

legitimidade da AuP, transmitindo a 

AP como uma ação não violenta, uma 

representação necessária, inevitável e 

natural. O arbitrário cultural tem mais 

chances de se revelar diante de um 

grupo ou classe cujo arbitrário cultural 

seja afastado do arbitrário cultural da 

AP, pois a distância face à cultura incul-

cada tende a produzir um sentimento 

de que o arbitrário da inculcação é ine-

vitável (Bourdieu & Passeron, 2011).  

Inspirados por Durkheim com a 

ideia de que “não existe educação libe-

ral”, Bourdieu e Passeron (2011, pp. 38-

39) afirmam que a educação é um “ins-

trumento de repressão sutil” que se re-

veste de técnicas pedagógicas que dissi-

mulam a imposição e o caráter arbitrá-

rio do ensino. Assim, para ser exercida, 

a violência simbólica precisa da AP que 

acontece por meio de uma comunicação 

pedagógica realizada pela AuP, que são 

os emissores pedagógicos considerados 

“dignos de transmitir o que transmi-

tem, e, por conseguinte autorizados a 

impor a recepção e controlar a inculca-

ção por sanções socialmente aprovadas 

ou garantidas” (Bourdieu & Passeron, 

2011, p. 42). Por conseguinte, os recep-

tores da mensagem estão dispostos a re-

conhecer a legitimidade da AuP e da 

mensagem que é transmitida, demons-

trando o efeito da força simbólica, que 

assegura, reforça e consagra o resultado 

durável da AP.  

Para impor e inculcar a cultura legí-

tima (dotada de legitimidade domi-

nante, ou o mesmo que arbitrário cultu-

ral dominante) é necessária uma AP, 

que para ser exercida precisa de uma 

AuP. O êxito da AP está relacionado à 

proximidade do sujeito com o arbitrário 

cultural da AP e o arbitrário cultural de 

formação inicial (família, classe), ou 

seja, depende do grau em que domina o 

código cultural da comunicação peda-

gógica (Bourdieu & Passeron, 2011). 

Além disso, a AP implica o Traba-

lho Pedagógico (TP), como resultado de 

um processo de inculcação “que deve 

durar o bastante para produzir uma for-

mação durável”, isto é, o TP corres-

ponde a incorporação de um “habitus 

como produto da interiorização dos 
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princípios do arbitrário cultural capaz 

de perpetuar-se após a cessação da AP 

e por isso de perpetuar nas práticas os 

princípios do arbitrário interiorizado” 

(Bourdieu & Passeron, 2011, p. 53). 

Assim, a inculcação do habitus se dá 

primeiramente pela conversão do habi-

tus já adquirido para o habitus do 

campo, que posteriormente passará 

pela manutenção ou reforço até que te-

nha se consolidado e transformado em 

um mecanismo de reprodução ou ex-

clusão. O TP tem por objetivo produzir 

um habitus que seja durável e transferí-

vel, o que permite uma maior integra-

ção do grupo ou da classe. Ou seja, o TP 

reforça e reproduz a cultura dominante, 

sendo tão eficaz a longo prazo quanto a 

coerção física, além de “confirmar e 

consagrar irreversivelmente a AuP” e 

produzir o desconhecimento do arbitrá-

rio cultural (Bourdieu & Passeron, 2011, 

p. 58), que seria o equivalente à aliena-

ção do sujeito diante das imposições so-

bre a cultura correta e boa (dominante).  

O TP tende a ser menos produtivo 

e duradouro quando exercido sobre 

classes que estão distanciadas da cul-

tura dominante, pois a imposição do re-

conhecimento da cultura dominante, 

aquela “que não é feita para eles”, “de-

nuncia uma dominação ideológica re-

duzida” (Bourdieu & Passeron, 2011, p. 

63), o que acaba privando as classes do-

minadas dos benefícios materiais e sim-

bólicos da educação realizada (Bour-

dieu & Passeron, 2011, p. 75). Desse 

modo, ocorre a exclusão, que exercida 

com toda força simbólica toma as apa-

rências da auto exclusão, como se o su-

jeito reconhecesse a sua indignidade 

cultural e para que ele não seja levado a 

ignorar a lei da cultura legítima difun-

dida pela escola. Apesar de serem ex-

cluídas, as classes dominadas reconhe-

cem e valorizam o saber legítimo (téc-

nica aprendida no meio acadêmico, tí-

tulos acadêmicos) e acabam desvalori-

zando o saber que elas efetivamente do-

minam (saber popular, língua), “estabe-

lecendo assim um mercado para as pro-

duções materiais e sobretudo simbóli-

cas cujos meios de produção (a começar 

pelos estudos superiores) são o quase 

monopólio das classes dominantes” 

(Bourdieu & Passeron, 2011, p. 64). 

Desse modo, de acordo com os au-

tores, a maximização da produtividade 

do TP envolve tanto o “reconhecimento 

da distância entre as competências lin-

guísticas do emissor e do receptor”, 

quanto “o conhecimento das condições 

sociais de produção e de reprodução 

dessa distância”. Assim, o conheci-

mento sobre os “modos de aquisição 

das diferentes linguagens de classe” e o 

acesso aos meios para se obter o sucesso 

no campo acadêmico são fatores que 

permitem a perpetuação das diferenças 

linguísticas entre as classes. (Bourdieu 

& Passeron, 2011, p. 162-163). 
A distinção pela linguagem é um 

ponto a ser destacado, pois mostra os 

efeitos do discurso erudito, “que separa 

com uma barreira intransponível o de-

tentor dos princípios (por exemplo, o 

engenheiro) do simples prático (por 

exemplo, o técnico)” (Bourdieu & Pas-
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seron, 2011, p. 73). Uma AP pode elimi-

nar certos receptores ao difundir por 

meio de uma AuP (nesse caso, uma au-

toridade da linguagem) um arbitrário 

cultural, que para ser compreendido 

precisa ser decifrado por um código 

cultural que nem todos possuem (capi-

tal linguístico distinto). Portanto, a lin-

guagem erudita seleciona por meio de 

códigos simbólicos que não são popula-

res, caracterizando uma forma de exclu-

são dissimulada. Da mesma forma, no 

meio escolar, há a exclusão por meio 

das provas e exames, na qual “a função 

social de eliminação se dissimula sob a 

função patente de seleção que a instân-

cia pedagógica exerce no interior do 

conjunto dos destinatários legítimos 

(função ideológica do exame)” (Bour-

dieu & Passeron, 2011, p. 74). 

Embora a perspectiva de Bourdieu 

e Passeron (2011) traga a ideia de passi-

vidade do sujeito, esta não necessaria-

mente é algo absoluto. No entendi-

mento de Certeau (2012), por exemplo, 

há inteligência e inventividade no mais 

fraco que, ao deparar com a estratégia 

do mais forte, movimenta-se tatica-

mente. Assim, o autor traz uma pers-

pectiva diversa em que, na vida cotidi-

ana, as pessoas comuns (ou o homem 

ordinário) no seu dia a dia, teriam o que 

ele denomina de criatividade na forma 

de produção e consumo contrapondo, 

portanto, a ideia de que seria somente 

uma reprodução. 

As pessoas, por meio de suas “prá-

ticas” ou “artes de fazer”, desenvolvem 

e evidenciam sua criatividade pela 

forma como são escolhidos e combina-

dos os vários aspectos (objeto, produto) 

da vida cotidiana. O homem simples, 

“golpe por golpe” (táticas e estratégias), 

pode burlar o que está determinado e 

assim subverter a ordem. Nesse sen-

tido, embora seja o homem ordinário, 

do cotidiano, dominado, ele não é total-

mente passivo (Certeau, 2012). Por-

tanto, caracteriza-se um campo de dis-

putas e rupturas por meio da criativi-

dade das pessoas comuns. 

Nessa perspectiva, o cotidiano não 

é constituído somente de regularida-

des, normas ou regras esperadas, mas 

também de rupturas, compreendendo 

que o indivíduo tem sua capacidade de 

ação, mesmo que de forma micro, quase 

invisível, por meio de sua criatividade e 

de suas práticas (Certeau, 2012). Assim 

sendo, conforme explicam Honorato e 

Saraiva (2016), ocorreria uma movi-

mentação da parte “fraca” da hierar-

quia uma vez que haveria fissuras nas 

estratégias. Segundo os autores, as es-

tratégias são atos cotidianos que estabe-

lecem uma organização, o que acaba 

por definir uma hierarquia, uma estru-

tura própria de funcionamento e um lu-

gar de poder. 

Certeau não defendia a ideia de 

passividade da pessoa comum, ele acre-

ditava na criatividade existente no coti-

diano, na rotina, identificando que as 

pessoas atribuem novos significados às 

coisas (Palongan & Silva, 2019).  
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A reprodução das desigualdades 

no sistema de ensino 
Para Bourdieu e Passeron (2011), a 

democratização do ensino é uma polí-

tica de educação utópica, “pois há uma 

inércia própria a toda instituição educa-

tiva” (resistência a mudanças, inércia 

estrutural) e não há representatividade 

do conjunto de classes dominadas en-

quanto tal no ambiente escolar, tendo 

em vista a seletividade neste espaço que 

limita a entrada de camadas populares, 

“o que pode servir à perpetuação da es-

trutura das relações de classes” (Bour-

dieu & Passeron, 2011, p. 76). 

Sendo assim, em relação ao sistema 

de ensino institucionalizado, há uma 

estrutura que funciona para produzir e 

reproduzir, por meio do próprio sis-

tema, as condições necessárias para que 

a instituição realize tanto o exercício de 

sua “função própria de inculcação, 

quanto a realização de sua função de re-

produção de um arbitrário cultural” 

(reprodução cultural), que contribui 

com a reprodução das relações entre os 

grupos ou as classes (reprodução so-

cial) (Bourdieu & Passeron, 2011, pp. 

76-77). 

Desse modo, é importante ressaltar 

a ilusão da autonomia absoluta do sis-

tema de ensino, que acaba sendo mais 

um mecanismo de reprodução do arbí-

trio cultural e da ordem social. É possí-

vel afirmar que há um atraso do sistema 

de ensino em reproduzir mudanças so-

ciais relativas ao próprio arbitrário cul-

tural, já que ele não produz as mudan-

ças e apenas as reproduz, sendo carac-

terizado por uma inércia estrutural da 

instituição em relação às mudanças no 

ambiente. No entanto, diferentemente 

da universidade tradicional, a universi-

dade crítica seria um mecanismo de 

transformação que denunciaria os prin-

cípios do arbitrário cultural e promove-

ria mudança social (Bourdieu & Passe-

ron, 2011).  

Diante da teoria do sistema de en-

sino descrita, tornam-se evidentes as 

desigualdades ante a seleção no âmbito 

escolar. A origem social promove dis-

tinções de classe, habitus e capital cultu-

ral, linguístico e social que podem tra-

zer vantagens e desvantagens ao su-

jeito, que precisa estar apto a adquirir o 

habitus dominante e assim obter sucesso 

no campo.  Assim sendo, com o au-

mento dos estudantes de classes popu-

lares nas universidades, “o grau de se-

leção relativo a esses estudantes com-

pensaria cada vez menos” e seriam re-

duzidas as desvantagens escolares liga-

das à desigualdade da distribuição do 

capital linguístico e cultural entre as 

classes sociais (Bourdieu & Passeron, 

2011, p. 102). 

Fatores como o capital cultural e o 

ethos de classe são acumulados durante 

as fases da carreira escolar e exercem in-

fluência sobre a conduta e a atitude dos 

sujeitos e, portanto, sobre o êxito e a eli-

minação, que caracteriza uma “ação in-

divisível de uma causalidade estrutu-

ral” (Bourdieu & Passeron, 2011, p. 

115). Destaca-se que a primeira educa-

ção e a origem social não são sempre ou 

diretamente fatores que determinam as 
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práticas, pois “é preciso levar em conta 

o conjunto das características sociais 

que definem a situação de distribuição 

dos originários das diferentes classes 

para compreender as probabilidades 

diferentes que têm para elas os diferen-

tes destinos”. No entanto, a origem so-

cial não deixa de influenciar no desem-

penho no ensino superior, por exemplo, 

quando o estudante precisa trabalhar 

para ajudar nas despesas de casa e man-

ter seus estudos (Bourdieu & Passeron, 

2011, p.116-118). 

Nesse sentido, para entender a ló-

gica do sistema de ensino, é preciso re-

lacionar de um lado, a escola como ins-

tituição reprodutora da cultura domi-

nante e de outro, as classes sociais, “ca-

racterizadas sob o aspecto da eficácia da 

comunicação pedagógica pelas distân-

cias desiguais em relação à cultura es-

colar e pelas disposições diferentes para 

reconhecê-la e adquiri-la”. Os “sobrevi-

ventes” são a resistência diante da ci-

lada que o sistema de ensino arma ao 

evidenciar apenas os estudantes que se 

adaptaram e obtiveram êxito no campo 

(Bourdieu & Passeron, 2011, p. 133). 

A estrutura do campo é dinâmica e 

se atualiza. No caso da universidade, a 

evolução acontece por “força das coer-

ções externas” à instituição e pela “coe-

rência de suas estruturas”, isto é, de-

pende tanto da resistência que a organi-

zação opõe aos acontecimentos ao seu 

redor, quanto de seu “poder de selecio-

nar e reinterpretar os acasos e as in-

fluências de acordo com uma lógica”, 

cujos princípios gerais são estabeleci-

dos concomitantemente à função de in-

culcação de uma cultura herdada do 

passado, que deve ser desempenhada 

por uma instituição especializada que 

tem a seu serviço um corpo de especia-

listas (Bourdieu & Passeron, 2011, p. 

185). 

O sistema escolar como sistema de 

comunicação, exerce sua função social 

de conservação e sua função ideológica 

de legitimação. A reprodução das desi-

gualdades no campo acadêmico trans-

forma as hierarquias sociais em hierar-

quias escolares e converte vantagens 

sociais em vantagens escolares, que 

posteriormente são reconvertidas em 

vantagens sociais por meio da profissão 

e do status adquirido com o diploma. 

Portanto, no âmbito acadêmico acon-

tece a distinção e a exclusão não só em 

relação ao desempenho na escola, mas 

também no que diz respeito à origem 

socioeconômica e demográfica do estu-

dante, que envolve, por exemplo, o sta-

tus socioeconômico e a escolaridade dos 

pais, o habitus de classe, o capital cultu-

ral e a linguagem materna, fatores que 

influenciam na inserção e adaptação 

dos estudantes no ensino superior 

(Bourdieu & Passeron, 2011). 

Diante de todos os apontamentos 

feitos sobre a abordagem teórica de 

Bourdieu, é importante fazer ressalvas 

e ponderar sobre as limitações da sua 

teoria especialmente aquelas apontadas 

por Bernard Lahire, seu mais fiel discí-

pulo, mas também um crítico aguer-

rido.  

Lahire (2002, p. 38) alerta os pesqui-

sadores para que sejam críticos no 
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“modo de apropriação dessa preciosa 

herança”. A concepção teórica de Bour-

dieu é discutida pelo autor que critica a 

ausência de preocupação com a questão 

micro sociológica na teoria do campo. 

Para Lahire (2002), a teoria do 

campo em sua dinâmica, desconsidera 

as ações das classes subalternas no jogo, 

que são dominadas e excluídas do 

campo do poder. A teoria não considera 

também a possibilidade de “viver num 

universo sem ser totalmente possuído 

por ele [...], sem entrar em concorrência, 

sem desenvolver estratégias de con-

quista do capital específico desse uni-

verso, sem participar diretamente do 

jogo que nele se joga” (Lahire, 2002, pp. 

49-50). A teoria do campo se preocupa 

em destacar os jogos de poder dos pro-

tagonistas do campo, mas deixa de lado 

os bastidores dos agentes que lutam 

dentro de um campo, os subalternos. 

Por isso, ela “não pode constituir uma 

teoria geral e universal, mas representa 

(o que já é uma boa coisa) uma teoria 

regional do mundo social” (Lahire, 

2002, p. 52), que está inserida no para-

digma da reprodução, com forte pessi-

mismo pedagógico, tendo em vista a te-

oria do sistema de ensino apresentada. 

Tendo sido apresentada a aborda-

gem teórica que deu sustentação à pes-

quisa, serão descritos, na sequência, os 

procedimentos metodológicos adota-

dos na condução do trabalho. 

 

 

 

Procedimentos 

metodológicos 
O presente trabalho possui uma 

abordagem qualitativa, de caráter ex-

ploratório e descritivo. O objeto de es-

tudo foram as cotas sociais no contexto 

do campo acadêmico do curso de 

Agronomia e sua configuração após a 

Lei de cotas.  

Foi utilizado o método de pesquisa 

biográfico, especificamente a história 

oral temática, com a finalidade de re-

construir a trajetória dos sujeitos da 

pesquisa. A narrativa sobre a história 

vivida por cada sujeito é uma recons-

trução social na qual emergem padrões 

grupais, pois “o estudo da biografia 

grupal traz insights para problemas 

maiores da estrutura e mobilidade so-

cial” (Denzin & Lincoln, 1994, p. 295, 

tradução livre). Nesta perspectiva, a 

abordagem historiográfica e biográfica, 

especialmente o método da história oral 

temática, foi apropriado para apreen-

der as vivências dos estudantes dentro 

da universidade (que fazem parte de 

um período de tempo específico) e para 

tratar de uma temática central, que 

neste caso é a violência simbólica pre-

sente no ensino superior. 

Como técnica de coleta de dados foi 

utilizada a entrevista de história oral, 

que consiste em “um processo de con-

versação entre o pesquisador e o narra-

dor”, cuja narrativa torna-se a matéria 

prima para o trabalho do pesquisador, 

“e é por meio dela que o pesquisador 

tenta apreender as relações sociais em 

que o fenômeno relatado e seu narrador 
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estão inseridos” (Lang, 2006 como ci-

tado em Ichikawa & Santos, 2010, p. 

193). É importante destacar que nesta 

técnica para coletar os dados, o entre-

vistador não é passivo nem neutro e o 

documento final é o resultado de um di-

álogo entre pesquisador e o entrevis-

tado (Ichikawa & Santos, 2010). 

Os entrevistados foram seleciona-

dos pelo critério de acessibilidade e o 

instrumento utilizado na coleta dos da-

dos foi o roteiro de entrevista semies-

truturado, a partir do qual foram con-

duzidas as entrevistas entre os meses de 

julho e setembro de 2018, nas depen-

dências da universidade, em uma sala 

privada com duração média de 40 mi-

nutos. As entrevistas foram gravadas 

em áudio com consentimento do entre-

vistado mediante assinatura do Termo 

de Consentimento de Livre Esclarecido 

aprovado pelo Comitê de Ética da IES 

na qual a pesquisa foi realizada, e em 

seguida transcritas na íntegra para pos-

sibilitar a análise dos dados obtidos. Fo-

ram realizadas 42 entrevistas sendo 24 

com cotistas e 18 com não cotistas, o que 

resultou em 324 páginas de texto trans-

crito. Considerou-se o grau de satura-

ção como um fator importante para 

adequar a quantidade de entrevistados 

ao objetivo da pesquisa. Além disso, 

buscou-se o equilíbrio ao entrevistar es-

tudantes de diversos períodos, ou seja, 

homens e mulheres matriculados do 

primeiro ao décimo período, conforme 

a estrutura curricular do curso. Foram 

entrevistados mais homens do que mu-

lheres pelo critério de conveniência, 

uma vez que o percentual de estudantes 

do sexo masculino é maior que o do 

sexo feminino. Vale ressaltar que o 

nome de cada entrevistado foi omitido 

para preservar sua identidade, assim 

como o nome da IES pesquisada. Dessa 

forma, foi feita a codificação dos entre-

vistados da seguinte maneira: número 

da entrevista, seguido pela condição de 

ingresso na universidade (cotista (C) ou 

não cotista (NC)) e pelo gênero (mascu-

lino (M) e feminino (F)), conforme 

exemplificado no quadro a seguir, que 

mostra a caracterização e a codificação 

dos estudantes entrevistados. 

 

Quadro 1 – Caracterização dos entrevistados 
Cotistas Não cotistas 

Masculino (E1 C M) Feminino (E2 C F) Masculino (E3 NC M) Feminino (E4 NC F) 

17 7 13 5 

Total 24 Total 18 

Fonte: elaborado pelas autoras (2019). 

 

Quanto à caracterização dos 

estudantes entrevistados, a maior parte 

não trabalha, tendo em vista que o 

curso é integral; todos os cotistas 

cursaram, pelo menos, o ensino médio 

em escolas públicas enquanto os não 

cotistas cursaram em escolas privadas; 

alguns cotistas são filhos de pais 

desempregados ou autônomos 

enquanto a maioria dos não cotistas tem 

pelo menos um dos pais empregados.  
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No que diz respeito à técnica de 

análise e interpretação dos dados foi 

utilizada a Análise de Narrativa, 

utilizando-se como fonte de evidência 

as entrevistas de história oral e, ou seja, 

as narrativas sobre a trajetória 

percorrida pelos estudantes. Pentland 

(1999) ressalta a importância da 

narrativa para a análise dos processos 

organizacionais, afirmando que a 

pesquisa envolvendo a análise da 

narrativa obtém, além dos dados 

descritivos, informações ocultas em 

uma estrutura profunda do discurso 

que não é explícita. Dessa forma, foi 

buscada nas narrativas dos sujeitos a 

caracterização do campo e as situações 

de constrangimento e violência 

simbólica vivenciados pelos cotistas e 

não cotistas, além de como os 

estudantes em questão lidam com essas 

possíveis situações. Além disso, 

pretendeu-se identificar aspectos do 

habitus destes estudantes e os ritos 

simbólicos praticados ou impostos pelo 

sistema de ensino pelos quais eles 

precisam passar e apontar possíveis 

distinções entre a violência simbólica 

sofrida pelos estudantes cotistas e não 

cotistas. 

 

Apresentação e Discussão 

dos Resultados 
De acordo com Bourdieu e Passe-

ron (2011), o sistema de ensino implica 

em um processo de inculcação do arbi-

trário cultural, e ao incorporar esse ar-

bitrário imposto por uma AuP, os estu-

dantes sofrem uma violência simbólica. 

Nesse sentido, a própria configuração 

do campo acadêmico no curso de Agro-

nomia é uma violência simbólica, de-

vido à forma como os atores e o próprio 

sistema de ensino reproduzem o arbi-

trário cultural para manter a posição e 

o status que já possuem nesse campo. 

Então, a partir do momento em que os 

professores e os estudantes atuam para 

serem merecedores destas posições, há 

uma inculcação de um arbitrário cultu-

ral, que eles precisam incorporar para 

corresponder ao que é esperado por 

quem está inserido neste campo, e, por-

tanto, sofrem uma violência simbólica. 

Os professores, enquanto princi-

pais autoridades pedagógicas no 

campo acadêmico, contribuem para a 

maior parte da violência simbólica que 

ocorre neste campo. No processo de in-

culcação do habitus do agrônomo, as si-

tuações de violência simbólica estão 

presentes em cada AP inculcada, em 

graus diferentes de acordo com os ní-

veis de capitais dos estudantes dos 

quais serão exigidos mais ou menos es-

forços para a adaptação no campo e a 

incorporação desse habitus. Nesse sen-

tido, os estudantes sofrem com a pres-

são para se adaptarem e se manterem 

no campo, para merecerem estar ali. Os 

professores, por meio das avaliações, 

principalmente das provas, exigem um 

bom desempenho dos seus alunos, que 

acabam passando por situações não só 

de violência simbólica, mas de estresse, 

ansiedade e depressão. Em muitas nar-

rativas são encontradas reclamações so-

bre a distribuição de notas feita pelos 

professores, que valorizam muito as 
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provas, sendo que em algumas discipli-

nas o critério de avaliação é “bem se-

vero” (E13 C F), havendo apenas duas 

provas, cada uma com peso de 50%. 

Nesse contexto, é importante ressaltar 

que a violência simbólica sofrida pelos 

cotistas é ainda maior porque, na maio-

ria das vezes, principalmente no início 

do curso, eles possuem um nível de ca-

pital cultural que está em desvantagem 

em relação ao capital dos demais cole-

gas, fazendo com que eles fiquem ainda 

mais distantes do arbitrário cultural a 

ser incorporado. As narrativas a seguir 

corroboram esta análise. 
 

A forma como você é exigido pelos 

professores em si é muito grande, é 

muito diferente do que você tem! A 

bagagem que você tem é uma e o que é 

exigido de você muitas vezes é três 

vezes maior. Eu tive que correr um 

pouco atrás disso, mas eu senti muito 

isso em sala de aula, que o que era 

exigido de mim assim muitas vezes não 

condiz com o que eu aprendi (E24 C M). 

 

Nas matérias básicas, os professores já 

começam a dar aulas como se todo 

mundo tivesse o mesmo nível. Eles 

chegaram a falar de um tema, que eu 

nunca tinha ouvido falar. Eu ia fazer 

um cálculo e o colega meu falava que já 

tinha estudado limite, já tinha estudado 

derivada. Pra mim eu nunca tinha visto 

isso. As químicas, química orgânica, 

química analítica, eles já tinham visto 

tudo e eu sabia um pouquinho de 

nomenclatura, aquelas coisas muito 

bobas. Então professor já considerava 

que todo mundo sabia, mas a gente não 

estava no mesmo nível. Na hora de 

fazer prova também não era mesma 

coisa. Na hora de estudar eu gastava 

muito mais tempo [em relação aos 

colegas] (E23 C F). 

 

Em 2015 ou 2016 eu tive um ataque de 

pânico muito grande aqui na 

[universidade]. Depois disso eu 

descobri que eu tinha ansiedade, eu 

sempre tive, mas foi a universidade que 

piorou isso. Eu achava que não, mas 

isso [ansiedade] é muito comum com 

os estudantes, não só do meu curso, 

mas muitos cursos daqui. Aí vem a 

parte da frustração, de você se dedicar 

e não conseguir se concentrar ou então 

você ter uma crise no meio da aula. Isso 

acarreta muita coisa, aí dá vontade de 

desistir mesmo, porque às vezes você 

dedica, dedica, dedica e ainda não sai 

resultado, aí é complicado (E5 NC F). 

 

A transição do ensino médio para 

o ensino superior se configura em 

violência simbólica para os estudantes 

que não foram preparados didatica-

mente para estar nesse campo, sendo na 

maioria, estudantes de escolas públicas. 

Para alguns cotistas, conforme frag-

mentos das narrativas a seguir, é uma 

mudança muito grande, muito drástica: 

“eu saí do ensino médio, que não era lá 

grande coisa e cheguei numa universi-

dade de renome” (E24 C M), onde “a 

forma que o professor avaliava era 

como se todo mundo já estivesse no 

mesmo nível de ensino e não era a rea-

lidade” (E35 C F). Esses estudantes re-

conhecem que essa é uma falha que não 

pode ser atribuída aos professores, mas 

sim ao sistema de ensino meritocrático, 

“porque eles estão avaliando pensando 

que todo mundo está nivelado, mas às 

vezes não é isso que acontece” (E35 C 

F). E esse tipo de avaliação se torna uma 
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violência que pode provocar o senti-

mento de não pertencimento a este 

campo, como aparece no fragmento da 

narrativa  a seguir: “eu pensei que 

[curso superior] não era pra mim, que 

eu tava muito atarefada” (E13 C F). 

É importante destacar que essa vio-

lência simbólica também é sofrida pelos 

estudantes não cotistas, corroborando a 

teoria de Bourdieu e Passeron (2011), 

em que a violência simbólica é sofrida 

por todos que estão submetidos ao sis-

tema de ensino,  pois mesmo que esses 

estudantes tenham se preparado mais, 

de acordo com o E14 NC M “algumas 

disciplinas precisavam de base um 

pouco mais avançada do que eu já tinha 

visto, e muitos professores exigiam, 

achavam que a gente já tinha como 

base”, o que evidencia o alto nível de 

exigência neste campo para reforçar o 

status de renome do curso e da institui-

ção. 

A AuP também inculca nos estu-

dantes a importância da extensão para 

a formação do agrônomo, sendo neces-

sário participar de núcleos de estudo, 

empresa júnior, PET (Programa de Edu-

cação Tutorial) e dias de campo. Os es-

tudantes ingressam em várias ativida-

des e como a carga horária das discipli-

nas já é alta, eles ficam sobrecarrega-

dos. Com isso, novamente os cotistas 

sofrem mais com essa violência simbó-

lica, pois precisam dedicar mais tempo 

para estudar e conseguir acompanhar o 

ritmo do ensino e ainda precisam in-

gressar em atividades de extensão para 

ter uma boa formação. 
 

Eu acho que falta alguma coisa na base, 

sabe? Eu acho que isso é bom, mas isso 

não basta. Precisa fazer alguma coisa 

porque a gente chega aqui, que às vezes 

sofre muito e perde tempo, tempo que 

eu poderia estar dedicando com uma 

iniciação, tocar um projeto. Eu tenho 

que ficar estudando mais que meus 

colegas pra poder alcançar o mesmo. 

[...] Ah, pra ser sincera: é psicológico 

também. Eu já tive depressão e vira e 

mexe eu tenho uns surtos porque é 

muito difícil você quer fazer alguma 

coisa e não consegue. É difícil mesmo! 

(E23 C F). 

 

A falta de empatia de professores, 

alguns professores acham que não tem 

essa ideia de que a gente não entra 

preparado para o que está acontecendo 

aqui. Ao invés de ter esse cuidado de 

preparar, é jogado em cima da gente 

todas as responsabilidades e a gente 

tem que aprender a lidar com isso 

sozinho, sem ajuda (E3 NC M). 

 

Os estudantes também reclamaram 

do comportamento de alguns professo-

res que fazem pressão psicológica ao li-

dar com a turma, ridicularizam as dúvi-

das dos colegas e não ouvem as opini-

ões dos alunos. Esse estilo autoritário 

de alguns professores acarreta algumas 

situações que se configuram em violên-

cia simbólica inibindo e intimidando os 

estudantes na sala de aula. Os cotistas 

reclamaram que suas dúvidas são ridi-

cularizadas não apenas por alguns pro-

fessores, mas também por colegas que 

comentam: “nossa, mas fulano tá fa-

zendo essa pergunta, pelo amor de 

Deus!” (E9 C F), ressaltando que se sen-
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tem constrangidos por “não respeita-

rem a sua dúvida, não respeitarem a 

sua dificuldade” (E2 C M). 
 

É muito distante: é eles e a gente! Eles 

dão aula e a gente escuta. Mas é claro 

que aceitam opiniões, perguntas e tudo 

mais. Alguns não. Alguns nem 

perguntas eles aceitam. A gente não 

pode perguntar, a gente tem que ficar 

três horários só olhando pra cara dele, 

sem poder falar nada e se ele faz uma 

pergunta e a gente acerta, ele tenta 

fazer outra pra gente errar (E16 NC F). 

 

Você fica com medo porque você não 

pode tirar dúvida e o professor vai ficar 

te respondendo com cara fechada, 

responder com voz grossa. Então, a 

gente tem um pé atrás pra perguntar 

(E10 NC M). 

 

Além disso, a linguagem acadêmica 

usada em sala de aula é outra AP que se 

configura em violência simbólica, mas 

apenas para aqueles estudantes que não 

tiveram contato com o meio rural ou 

são técnicos em agricultura, pois o fato 

do professor “usar vocabulários ou no-

mes subentendendo que você já tá en-

tendendo prejudica muito a qualidade 

da aula” (E27 C M). Essa violência é re-

duzida ao longo do curso com a adap-

tação desses estudantes aos termos uti-

lizados pelos professores, à medida que 

eles vão incorporando o habitus do 

agrônomo. 
 

Eu vejo por mim, porque que eu quis 

abandonar, na minha turma tem muita 

gente que vem de técnico agrícola, que 

tem família que é produtor e eu não 

venho disso. Eu venho de um meio 

completamente diferente. Eu sou o 

estereótipo de menina de apartamento 

da cidade grande, meus pais não 

mexem com isso [fazenda], eles não 

fazem nem ideia. Eu sinto que eu tenho 

que ficar me dedicando extra, pra repor 

isso [o fato de não ser de fazenda]. Isso 

vai me deixando bem desesperada (E4 

NC F). 

 

Eu tive um pequeno contato com a 

questão rural, mas não tenho co-

nhecimento dessas coisas [maquinários 

e manejo rural] e a maioria dos 

professores já espera que a gente 

chegue sabendo tudo isso [maquinários 

e manejo rural]. Eu não acho bom 

porque eu vim pra cá pra aprender 

essas coisas, entender do que elas se 

tratam e eles exigem que a gente já 

saiba disso? Tem essa imagem criada 

de que você cresceu na fazenda, cresceu 

cuidando do gado do seu pai então 

você já tem que saber disso (E30 C F). 

 

Neste caso, a violência ocorre por-

que os estudantes que vêm do meio ur-

bano não possuem o capital cultural 

que tradicionalmente faz parte do perfil 

de estudantes que ingressam no curso 

de Agronomia. Com isso, tanto os estu-

dantes cotistas quanto os não cotistas, 

por não terem conhecimento prático no 

meio rural, sentem dificuldade no curso 

porque o campo ainda está configurado 

pelo habitus do agrônomo “raiz”, que já 

tem contato com a fazenda. 

Alguns professores também dispo-

nibilizaram material para estudo em in-

glês, cujos conteúdos depois foram co-

brados nas provas, o que provocou uma 

situação de desvantagem para os estu-

dantes que não tem domínio deste idi-

oma e que precisam compreender o 

conteúdo para ir bem nas avaliações, 
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como revelam os fragmentos das narra-

tivas a seguir.  
 

Tem um professor que dá só slide em 

inglês. [...] Não é todo mundo que sabe 

inglês. Você precisa estudar pra uma 

prova com o google tradutor aberto do 

lado. Como uma atividade adicional, 

um material complementar até que eu 

acho válido, mas como material básico 

eu não concordo porque você não vai tá 

entendendo nada. A gente tá aqui pra 

aprender, mas não pra aprender inglês. 

Pra isso tem disciplina específica, tem 

cursinho por fora (E19 C M). 

 

A importância dada pelos estudan-

tes ao conhecimento da língua inglesa 

acontece pela inculcação de uma AP 

que pode ser percebida em fragmentos 

como:  
 

“o professor [...] na primeira prova 

levou uns slides que ele falou que tinha 

apresentado num congresso e não deu 

tempo dele mudar o idioma e tipo tava 

tudo em inglês” (E25 C M).  

 

Essa situação despertou nesse estu-

dante a importância de saber inglês e o 

sentimento de que ele estava atrasado 

em relação aos colegas que tinham faci-

lidade com a língua. Outro estudante 

explica que, diferentemente da maioria 

dos seus amigos, ele não tinha feio ne-

nhum curso de idioma e a necessidade 

de saber inglês, em determinados mo-

mentos no curso, ficou evidente, con-

forme expressou no fragmento:  
 

“na verdade, até no mercado de tra-

balho hoje o idioma de inglês eles falam 

que é coisa básica, né? Você tem que ter 

mesmo” (E26 C M). 

Essa AP acaba se configurando em 

uma situação de violência simbólica 

para os cotistas e não cotistas que não 

têm conhecimento do idioma, sendo 

que em algumas situações, a realização 

de atividades relacionadas com o idi-

oma tornou-se algo “desgastante e até 

mesmo humilhante se comparado a 

uma pessoa que já sabe o inglês” (E37 

NC M). 

A conduta conservadora do curso 

foi muitas vezes narrada por estudantes 

do sexo masculino e feminino como 

sendo traduzida em uma postura ma-

chista por parte de colegas, professores 

e do mercado de trabalho. A cultura pa-

triarcal arraigada no país desde o perí-

odo colonial se estendeu para o campo 

das profissões, no qual algumas são 

consideradas masculinas e outras femi-

ninas. De acordo com os estudantes, 

Agronomia “é um curso mais de ho-

mem” (E10 NC M), o que, segundo al-

guns estudantes, é um processo natural 

que o homem se interesse mais pelo tra-

balho com a terra, que exige força física 

e disposição para “botar a mão na 

massa”. Algumas meninas relataram 

que seus pais e professores do ensino 

médio chegaram a desencorajá-las a 

cursar agronomia por ser um curso 

masculino e também porque elas teriam 

dificuldades para ingressar no mercado 

de trabalho. 

O descrédito com as mulheres na 

profissão também vem de alguns pro-

fessores mais tradicionais e antigos no 

curso, que delegam atividades práticas 

mais para os meninos e duvidam da ca-
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pacidade das meninas, chegando a cha-

mar atenção dos estudantes homens 

para que eles não deixem as mulheres 

se saírem melhor do que eles nas maté-

rias exatas. Um professor, em uma 

apresentação de trabalho de um grupo 

composto por mulheres, chegou a dizer 

“que mulher não deveria fazer cálculo, 

porque a mulher não tem aptidão” (E23 

C F).  

Há ainda, por parte de poucos pro-

fessores, um discurso machista, que se 

dissemina entre os estudantes provo-

cando preconceito contra a figura femi-

nina. Além disso, as mulheres sofrem a 

violência simbólica com a eventual ex-

clusão feita pela AuP nas aulas práticas, 

pois as atividades que envolvem o uso 

de ferramentas são diretamente delega-

das aos homens. Há desconfiança em 

relação ao potencial das mulheres no 

curso, e, por isso, elas se sentem cobra-

das para ter um desempenho melhor do 

que o dos homens e assim provar que 

merecem seu espaço nas ciências agrá-

rias. 
 

Teve uma vez que um professor falou 

dentro da sala de aula que daria uns 

pontos extras e falou assim: “ó, se tirar 

59 na minha disciplina, eu dou um 

empurrãozinho, se as mulheres tirarem 

58 passa, os homens têm que ser 59. 

Depois disse: “tô brincando, tô 

brincando”. Mas foi uma brincadeira 

idiota que não deveria ser feita (E18 C 

M) 

 

É um curso que puxa mais pro gênero 

masculino mesmo porque tem muito 

serviço pesado:  amostragem de solo, ir 

pra campo, dar assistência em fazenda, 

lugar onde têm muito homem, né...? 

(E8 NC M) 

 

Na aula prática às vezes o professor 

brinca: “Os meninos fazem, as meninas 

não dão conta”. Mas a gente pega e faz 

assim mesmo (E23 C F). 

 

E esse discurso machista da AuP, 

em alguns casos, é reproduzido pelos 

homens no curso, já que para eles, 

Agronomia é uma profissão conside-

rada masculina por conter práticas no-

meio rural que, em algumas ocasiões, 

exigem esforço físico. Lidar com um pú-

blico majoritariamente masculino, na 

visão dos estudantes do sexo mascu-

lino, atrapalha a atuação das mulheres 

em campo, o que explica a expressiva 

participação feminina nos laboratórios 

e na área da pesquisa. No entanto, des-

taca-se que nem todos os professores 

são machistas, pelo contrário, alguns in-

centivam a atuação das estudantes nas 

aulas práticas e deixam espaço livre 

caso elas queiram atuar, como explica 

este estudante: “ele [o professor] não 

veta, ele deixa qualquer pessoa que qui-

ser fazer ou fala assim ‘alguém pega e 

se candidata a fazer?’ As pessoas que se 

candidatam, então geralmente eles dei-

xam muito aberto pra quem quiser fa-

zer qualquer atividade” (E20 NC M). 

Assim, observa-se espaço para criativi-

dade na concepção de Certeau (2012), 

ou seja, há espaço subverter a ordem, 

não ser totalmente passivo caracteri-

zando-se um campo de disputas. 

Uma estudante chegou a dizer que 

os colegas homens se sentem incomo-
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dados por ter mulheres cursando agro-

nomia e porque vão ter que competir 

com uma mulher no mercado de traba-

lho. Os homens sentem a necessidade 

de manter sua posição de referência no 

curso, de reforçar sua masculinidade 

nas aulas práticas e mantém um dis-

curso de que Agronomia não é um 

curso para mulheres e que elas não de-

veriam estar ali. 

Um entrevistado chega a comparar 

que antes, nas turmas de agrônomos ti-

nha uma mulher entre cinquenta ho-

mens e que, felizmente, hoje na turma 

dele tem muitas meninas, mas ainda 

não chegam a ser nem metade da 

turma. Mas com relação aos gays, ele 

ressalta que ainda há muito preconceito 

e que as pessoas machistas acham que 

eles não deveriam estar no curso e fa-

zem “piadinhas” preconceituosas con-

tra eles. No entanto, apesar de as mu-

lheres serem mais bem aceitas no curso 

do que os gays, ele afirma que no mer-

cado de trabalho elas podem sofrer 

mais preconceito do que os gays, como 

explicado no fragmento a seguir. 
 

Por exemplo, se você for gay e não 

aparentar, você ainda tem muita 

chance no mercado porque eles dão 

preferência pra homem, no caso da 

Agronomia. Já mulher é bem mais 

difícil. Eu vejo o cargo de professoras 

na Agronomia. Eu fico muito or-

gulhoso de ter professoras mulheres. 

No meu primeiro período a maioria das 

professoras era mulheres agrônomas. É 

muito bom elas terem uma posição no 

mercado, só que também não é fácil. 

Elas contam as histórias delas e tal, que 

não foi fácil, por exemplo, caso de pro-

fessora em que a vaga já era destinada 

pra homem, mas por causa de currículo 

ela conseguiu. Essas situações, às vezes 

o cara agroboy, hétero, branco e tal... 

Ele já tem uma vaga garantida no 

mercado por ser assim, só que ele não é 

um profissional tão bom quanto uma 

mulher gay, uma lésbica ou sei lá... (E28 

C M). 

 

Muitos estudantes ressaltaram a 

importância das mulheres no curso e o 

bom desempenho delas nas disciplinas, 

afirmando que antes havia mais distin-

ção das mulheres no curso, mas que 

atualmente é muito pouco, “quase 

nada” (E32 NC M). Vale ressaltar que 

esta é uma fala masculina, que expressa 

a percepção de um ator sobre uma situ-

ação que ele presencia, mas não viven-

cia, divergente das narrativas femini-

nas, que revelam a existência de pre-

conceito e uma necessidade de provar a 

competência para atuar nas ciências 

agrárias. Assim sendo, as mulheres têm 

conquistado seu espaço no curso e tra-

balham para que seu desempenho seja 

melhor do que o dos homens, como de-

monstrado nos resultados quantitativos 

sobre a comparação entre o desempe-

nho acadêmico feminino e masculino 

no curso. No entanto, muitos relataram 

que o mercado de trabalho espera pela 

figura masculina, pelo agrônomo, e que 

a visão de uma mulher atendendo a um 

produtor rural conservador causaria es-

tranhamento e desconfiança por parte 

deste tipo de cliente. Esse seria, de 

acordo com os estudantes, um pro-

blema cultural que o mercado de traba-
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lho carrega: Agronomia “é um dos cur-

sos que tem o mercado de trabalho mais 

machista. Tipo assim, por mais que as 

meninas estejam ganhando espaço sim, 

tem muita empresa que dá preferência 

ao homem, tipo ao agrônomo. Infeliz-

mente” (E29 NC M). 

A AuP também inculca o habitus do 

agrônomo “raiz”2, no qual os estudan-

tes procuram adotar o estilo do agroboy 

para se adequar ao estilo rural do ho-

mem do campo, usando calça jeans 

apertada, camisa xadrez, às vezes boné 

ou chapéu, e principalmente, a botina. 

Os estudantes dizem que, por orienta-

ção inicial dos professores, nas aulas 

práticas é necessário o uso da botina. 

Por ter muitas aulas práticas durante a 

semana, eles acabam usando a botina 

todos os dias, transformando este cal-

çado na identidade do curso. Alguns es-

tudantes dizem que sempre usam para 

se precaver, pois se sentiriam envergo-

nhados de chegar em uma aula prática 

sem a botina.   

Mas, o grupo “nutella”, que se re-

cusa a usar botina, sofre preconceito 

por ter um estilo considerado alterna-

tivo. Os colegas fazem comentários, 

debocham e excluem essas pessoas das 

atividades de extensão porque eles 
 

2Os termos “raiz”, “nutella”, “agroboy” e “bicho 

grilo” foram utilizados pelos estudantes 

entrevistados para denominar e caracterizar os 

grupos percebidos por eles no curso de Agronomia. 

O estudante “raiz” do curso ou o “agroboy”, é aquele 

(ou aquela) que possui as características, a cultura e 

até mesmo parte do habitus do agrônomo, que é 

tradicional no campo e está ligado às raízes do curso 

(meio rural). Os grupos que não fazem parte do perfil 

“raiz” são os “nutellas”: pessoas que vieram da 

cidade, que não têm contato ou ligação direta com o 

não têm o perfil bruto, rústico e siste-

mático que o “agroboy raiz” tem. Assim, 

a violência simbólica sofrida pelos “nu-

tellas” ocorre principalmente em rela-

ção ao capital cultural corporificado e 

ao gosto, pois o estilo de se vestir, o 

gosto musical, o jeito de se portar desse 

grupo é urbano, “bicho grilo” e “nu-

tella”, o que não condiz com o habitus 

do agrônomo “raiz”.   
 

Eu tenho amigos que usam tênis de boa 

e toda vez que ele chega o pessoal fala 

alguma coisa: “ah, de tenizinho aí, 

né?”, “agrônomo nutella, agrônomo de 

apartamento”, essas coisas, sabe? Eu 

tenho um amigo que só porque ele é de 

BH, eles ficam enchendo o saco dele, 

dizendo que ele é agrônomo de aparta-

mento. (E24 C M). 

 

Outra situação de violência simbó-

lica identificada foi provocada pelo 

processo de matrícula que distingue os 

entrantes conforme estipula a Lei de co-

tas e exige a documentação necessária 

para efetuar a matrícula pois “se você se 

declara vulnerável eles pedem uma sé-

rie de documentos a mais” (E1 C M). A 

burocracia envolvida no processo de 

matrícula dos cotistas é maior do que na 

matrícula dos não cotistas, pois exige 

meio rural, trabalham no laboratório com pesquisa 

ao invés da extensão e possuem um estilo mais 

alternativo e urbano em sua vestimenta. Esse grupo 

inclui os gays, alguns homens e mulheres que não 

fazem questão de se “fantasiar de agroboy” e sentem 

aversão ao estilo country do “agroboy”. Alguns 

“nutellas” também são chamados de “bicho grilo” 

por gostarem de agroecologia e agricultura orgânica, 

disciplinas pouco valorizadas pelos “agroboys”, que 

priorizam a produção em larga escala e se 

preocupam menos com o meio ambiente. 
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mais documentos e tempo de processa-

mento para validação, configurando a 

violência simbólica. Essa violência con-

siste no fato de que, muitas vezes, os es-

tudantes cotistas não têm a documenta-

ção exigida porque não compreendem 

quais documentos precisam ser levados 

e acabam tendo que ir presencialmente 

várias vezes ao setor responsável para 

realizar o procedimento. Com isso, dis-

pendem altos gastos com cartório para 

autenticar os documentos conforme fica 

evidente no fragmento a seguir: “só pra 

entrar na cota foi uns 250 reais de pa-

pel” (E28 C M). Além disso, o cotista 

precisa comparecer perante um comitê 

que avalia o seu fenótipo e precisa tam-

bém aguardar um tempo maior para 

que a sua matrícula seja confirmada. 
 

Eu acho bem mais fácil porque o cotista 

tem que trazer muito papel, muita coisa 

e o ampla concorrência não. Ele só traz 

o histórico e os documentos dele. No 

nosso caso [cotista] não, a gente tem 

que trazer os documentos da mãe, do 

pai, a carteira de trabalho pra gente 

comprovar mesmo a renda e a auto 

declaração (E6 C F). 

 

A gente chegava lá [setor de matrícula] 

pra pedir informação, eles falavam 

assim: “ah, você tem que ler o edital, tá 

tudo no edital”! Mas onde tá esse 

edital? Aí eu entrava no site e não 

conseguir achar o edital e eles diziam: 

“ah, mas você não dá conta de mexer? 

Tá lá no site da PRG, você entra lá...”. 

Tratava a gente com arrogância, sabe? 

Então eu não gostei do serviço prestado 

por eles (E18 C M). 

 

Alguns cotistas narraram que as 

orientações no site eram confusas e que 

eles não conseguiram encontrar a docu-

mentação exigida para o tipo de cota 

deles e por isso faltaram alguns docu-

mentos no dia da matrícula. Um cotista 

relata que ele não tinha acesso à internet 

na época: “pra quem não tinha contato 

com muita internet, eu me senti preju-

dicado” (E7 C M) e que precisou do au-

xílio de uma ex-professora do ensino 

médio para realizar sua matrícula. Um 

estudante não cotista conta que seu pro-

cesso de matrícula foi “tranquilasso”, 

mas que um amigo cotista teve proble-

mas: 
 

Foi tranquilo. Ao contrário de alguns 

amigos [cotistas] que não conseguiram 

entrar e fizeram [o processo] três vezes 

por causa da renda. Quando foram 

olhar a renda dele, fizeram três análises 

erradas e ele não conseguiu entrar. Ele 

já estava matriculado e ele não conse-

guiu entrar na nossa turma, ele vai ter 

que fazer o ENEM de novo pra tentar 

entrar no dezenove/um [semestre 

letivo]. Isso chateou muito a gente que 

conheceu ele, ele foi na recepção, ele foi 

em tudo, conheceu a turma inteira e ele 

não pode vir pra aula com a gente, 

sabe? Mas ao contrário do meu que foi 

“tranquilasso”, não tive problema 

nenhum (E16NC F). 

 

Nesse sentido, é possível afirmar 

que o próprio sistema de cotas provoca 

situações de violência simbólica ao 

promover a entrada de grupos com ní-

veis de capital cultural mais distantes 

do que é exigido no campo. Vários co-

tistas afirmaram que o sistema de cotas 

promove o acesso ao ensino superior, 

mas para a adaptação e a permanência 

no curso é preciso se esforçar mais que 
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os colegas para obter sucesso. Ao entrar 

na universidade por meio das cotas, 

eles precisam “correr atrás do prejuízo” 

para conseguir se formar. Nesse sen-

tido, os programas de assistência estu-

dantil são fundamentais para dar con-

dições de permanência aos estudantes 

cotistas durante o curso. Em condições 

de desigualdade, estes programas têm 

o potencial de contribuir para amenizá-

las. 
 

É discrepante a realidade das pessoas 

que estudam nas escolas particulares, 

que não precisam do sistema de cotas 

pra passar na universidade e as pessoas 

que entram por cota. Às vezes eu acho 

que esse sistema é uma ilusão porque 

você tem a oportunidade de entrar, mas 

não tem condição de ficar. Então acaba 

que depois essas pessoas que vão 

desistir e vão abrir vaga pra ampla 

concorrência, pra quem não tem cota, 

pra quem teve oportunidade de ter 

uma boa base pra estudar e pra chegar 

na universidade (E35 C F). 

 

Tem que mudar muita coisa. Eu 

consegui entrar por cota, só que como 

eu não tenho um ensino tão bom, hoje, 

de certa forma, me prejudica aqui 

dentro. Porque eu tenho que correr 

atrás de muita coisa que já era pra eu 

saber. Assim, eu acho muito bom, por 

um lado, porém eu espero que um dia 

não precise mais [das cotas] porque 

todo mundo vai estar em situação igual 

e todo mundo tenha condição de entrar 

numa faculdade (E22 C F). 

 

Assim, a ilusão do sistema de cotas 

proferida pelas duas cotistas é a ilusão 

do sistema de ensino independente, 

que Bourdieu e Passeron (2011) abor-

dam em sua teoria: o sistema de ensino 

continua, de forma geral, produzindo e 

reproduzindo as desigualdades da soci-

edade porque cada estudante entra no 

campo acadêmico com uma estrutura 

de capitais e, como foi analisado neste 

trabalho, esses capitais são fundamen-

tais para definir as posições do jogo - 

quem tem poder, status e sucesso.  

Portanto, em suma, a violência sim-

bólica sofrida pelos estudantes de 

Agronomia é provocada: pela falta de 

base do ensino médio, pelas exigências 

em relação ao desempenho e ao estilo 

de vestimenta característico do agrô-

nomo “raiz” (uso da botina), pela com-

petitividade no campo acadêmico, pela 

falta de empatia dos professores, pelas 

provas e necessidade de saber o inglês, 

pelo machismo por parte de alguns co-

legas e professores e pelo processo de 

matrícula. A análise das narrativas per-

mite afirmar que essas situações de vio-

lência simbólica acontecem como con-

sequência do processo de inculcação do 

habitus do agrônomo pelo sistema de 

ensino, como colocado por Bourdieu e 

Passeron (2011), o que permite concluir 

que ela se torna ainda mais sofrida pe-

los cotistas, pelo fato deles possuírem 

um habitus mais distante do habitus a ser 

incorporado, exigindo maior esforço 

destes estudantes para se adaptar e ob-

ter sucesso no campo acadêmico. 

 

Considerações finais 
A análise do sistema de cotas sob a 

perspectiva da teoria bourdieusiana 

nos leva a concluir que as cotas, ainda 
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que desempenhem um papel funda-

mental para a redução das desigualda-

des reproduzidas no sistema de ensino, 

não são suficientes para eliminar tal re-

produção, pois os diferentes níveis de 

capitais dos estudantes que ingressam 

no ensino superior são determinantes 

para a adaptação e o sucesso no campo 

acadêmico, o que demanda maiores es-

forços por parte dos estudantes que 

possuem níveis deficitários em relação 

ao que é exigido nas IFES. Sendo assim, 

os estudantes que possuem baixos ní-

veis de capital escolar e familiar estão 

em desvantagem em relação aos que es-

tão mais próximos dos níveis exigidos 

no ensino superior, configurando ainda 

o sistema de ensino como desigual e re-

sultando em diversas situações de vio-

lência simbólica. 

No entanto, o sistema de cotas re-

duz essa desigualdade na fase do pro-

cesso seletivo, o que revela o papel im-

portante que as cotas desempenham na 

redução, ainda que amena, das desi-

gualdades no campo acadêmico, pois, 

com a inserção de classes menos favore-

cidas neste campo, há, na maioria dos 

casos, a incorporação de um habitus de 

uma profissão socialmente valorizada 

(processo que se dá por meio de diver-

sas situações de violência simbólica), 

com aumento do capital cultural e so-

cial destes estudantes, conferindo a eles 

status e distinção social.  

É importante ressaltar que o sis-

tema de cotas tem sua função social e 

não há aqui uma tentativa de deslegi-

timá-lo, pelo contrário, ele proporciona 

oportunidades que são fundamentais 

para as classes menos favorecidas, mu-

dando as regras do “jogo que é jogado” 

no campo acadêmico. As cotas têm 

cumprido seu papel ao promover o 

acesso de estudantes de escolas públi-

cas ao ensino superior público, dando 

oportunidades para jovens pretos, par-

dos, indígenas, pessoas com deficiência 

e com baixa renda, de ingressar em uma 

IFES e, assim reduzir – ainda que de 

forma tímida - as desigualdades diante 

do sistema de ensino. 

A pertinência social da universi-

dade reforça a dimensão simbólica do 

papel do sistema de cotas e da assistên-

cia estudantil para o acesso e perma-

nência das classes menos favorecidas ao 

ensino superior, pois na universidade é 

prevista uma formação técnica, política 

e cidadã, o que possivelmente permitirá 

que esses estudantes adquiram senso 

crítico, consciência de classe e atitude 

cidadã para lutar pelos seus direitos na 

sociedade. 

Sabe-se que a Lei de cotas tem pre-

visão para ser revista em 2022 (após 10 

anos de sua publicação) e estudos como 

este alertam para a sua relevância polí-

tica e social enquanto garantidora do 

acesso de estudantes de escolas públi-

cas, com baixa renda, pretos, pardos, in-

dígenas e pessoas com deficiência às 

IFES. Essa é uma política pública que 

tem apresentado um impacto social 

muito positivo ao promover o aumento 

da diversidade no campo acadêmico, 

tornando as IFES um espaço mais re-

presentativo ao ser ocupado por pes-

soas com diferenças culturais, fenotípi-

cas e socioeconômicas.  
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Com o advento da Lei de cotas, a 

demanda dos estudantes por progra-

mas de assistência estudantil tem au-

mentado, o que reforça a necessidade 

de ampliar, desenvolver e fiscalizar es-

ses programas. Além da assistência 

com a infraestrutura (moradia, alimen-

tação, bolsas de vulnerabilidade socioe-

conômica) é necessária a assistência em 

relação ao processo de ensino-aprendi-

zagem bem como o aperfeiçoamento 

das políticas já existente, conforme su-

gere e corrobora Alvarenga (2020). Um 

exemplo seria promover o bom funcio-

namento das monitorias, para atender 

as demandas dos públicos que aden-

tram as universidades com déficits em 

relação à educação básica, sejam eles 

provenientes de escolas públicas ou pri-

vadas. 

É importante destacar que as políti-

cas de assistência estudantil impactam 

na dimensão material, proporcionando 

moradia e alimentação, concedendo 

bolsas e monitorias, e na dimensão sim-

bólica, pois, ao promover condições de 

permanência no ensino superior para 

estudantes economicamente vulnerá-

veis, acaba repercutindo simbolica-

mente na cultura tanto dos assistidos, 

quanto da instituição que os assiste, o 

que também constata Alvarenga (2020).  

Assim, é possível afirmar que a es-

trutura do campo, ao oferecer assistên-

cia estudantil, influencia o jogo que é jo-

gado no campo, porque proporciona a 

permanência de estudantes que não 

possuem o capital financeiro necessário 

para se manter neste campo e tenta ga-

rantir que estes estudantes tenham con-

dições de competir por posições nesse 

jogo, ainda que seja de forma desigual e 

em posição de desvantagem. Esta seria, 

de acordo com Lahire (2002) uma possí-

vel estratégia (desconsiderada por 

Bourdieu em sua teoria) para conquis-

tar capitais necessários para participar 

do jogo que é jogado, neste caso, no 

campo acadêmico. 

Por fim, seria interessante estudar 

outros cursos, de diferentes áreas do co-

nhecimento, sob a perspectiva da vio-

lência simbólica, como, por exemplo, 

Direito (ciências sociais aplicadas), Me-

dicina (ciência da saúde), Engenharia 

Civil (ciências exatas) e Filosofia (ciên-

cias humanas), pois são cursos com cul-

turas diferentes que, possivelmente, po-

derão apresentar diversas configura-

ções e mecanismos pelos quais essa vi-

olência é exercida. Além disso, o estudo 

pode ser adaptado para outras esferas 

além do ensino, como por exemplo, o 

mercado de trabalho, onde as empre-

sas, também por força da lei, devem re-

servar vagas para diversos segmentos 

da sociedade antes pouco presentes 

neste espaço; e para o setor público, em 

que os concursos também reservam va-

gas por meio de sistemas de cotas pre-

vistos na legislação. 
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